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No dia vinte e cinco de julho de dois mil e dezanove teve lugar a reunião

número duzentos e sessenta e dois da Comissão Nacional de Eleições, na sala 2

das comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S.

Bento, em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro ]osé Vítor

Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco josé Martins,

]osé Manuel Mesquita, Carla Luís, Mário Miranda Duarte e Paulo Cabral Taipa.

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, Paulo

Cabral Taipa, em substituição do Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente deu nota de que esteve pÍesente no lançamento do livro

"Yalorizar os Portugueses no Murdo" de ]osé Luís Cameiro, Secretário de

Estado das Comunidades Portuguesas, no passado dia 22 de julho na Biblioteca

da INCM.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Deliberações - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

a. PPD/PSD I Pedido de parecer I Publicidade comercial (após a

marcação da eleição ALRAM) - Processo 
^R.P-PP|2O19|4 

(Deliberação

de 23 de julho)

Para os efeitos previstos no artigo 5.' do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por
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maioria, com os votos contra dos Senhores Drs. João Tiago Machado, ao

Almeida e Álvaro Saraiva e a abstenção da Senhora Dr.' Carla Luís, o seguinte: -

"O PPD/PSD 'oeio solicitar parccer desta Comissão sobre a possibilidade de um

eoentual candidato à eleiçao dos deputados à Assembleia da República fazer propaganda

política atraaés dos meios de publicidade comercial, tendo já sido publicado o decreto do

Presidente da República que fixa a dtta da eleição dos deputados à Assembleia

Legislatiaa da Regiio Autónoma da Madeira.

O artigo 76." da Lei Eleitoral da Assembleia Legislatiaa da Regi.ao Autónoma da

Madeira pretsê uma proibiçãa de realimção de propaganda política Íeita, direta ou

indiretamente, atraoês dos meios de publicidade comercial, a partir da publicação do

decreto que marque a data da eleição. No caso em apreço, a data ila eleição dos deputados

à Assemblein Legislatioa da Regiao Autónoma da Madeira foi fixada atraaés do Deueto

do Presidente ila República n.' 42-A/2019, de 18 de julho.

O objetizto ila presente proibiçao é o de impedir que, atraoés da compra de espaços ou

seroiÇos por parte das forças políticas, se introduzn um fator de desigualdade entre elas,

decorrente das diferentes disponibilidades financeiras. Deste modo, importa aferir se,

nas situações concretas, as mensagens de propaganda política publicitadas atraoés de

meios de publicidacle comercial são ou não dirigidas à eleição dos deputados à

Assembleia Legislatioa da Madeira e, como tal, suscetíoeis de influencinr a formação da

aontade dos eleitores na eleição em causa.

Ora, a propaganda política e eleitoral de um candidato à eleição dos deputados à

Assembleia ila República, renlizada atraoés de meios de publicidade comercial, dirigida,

em concreto, a esta eleição não se insere no âmbito da proibição constante do referido

artigo 76.", na medida em que nãa é suscetíael dc influenciar a oontade do eleitorado da

eleiçao dos deputados à Assembleia Legislatiaa da Região Autónoma da Madeira.» ------

Pronunciaram-se todos os Membros.

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva apresentou a seguinte declaração de voto: -

,rAÍrgura-se-me que o sistema jurídico nacional aponta para a designada "proibição

relatiaa". Lembre-se, nliás e como n CNE bem costuma salientnr, que as restrições à
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liberdade de expressão só são permitidas quando expressamente preoist, na Lei e

apenas com a extensão indispensôael para que se alcance o resultado que as justifkam.

No mesmo sentido, "mutatis mutandis", aponta a linha de fundamentação constante do

Acórdão n." 254/2019 do Tribunal Constitucional ao estabelecer que só é proibidn a

publicidade institucional que possa influenciar a eleição em curso. Do mesmo modo,

deaerá entender-se que só deae ser proibiln a propagandn política que recorre a suportes

comercinis quando seja suscetíael de (demonstradamente) influenciar o resultado da

eleição em caust.» ----------

Os Senhores Drs. fosé Manuel Mesquita e Paulo Cabral Taipa subscreveram a

declaração apresentada pelo Dr. Sérgio Gomes da Silva

Quanto ao alcance tla norma é bom notar que, no plano subjetioo, ek transcende o

estrito damínia dns candidaturas e mesmo dos seus proponentes - a proibição é

uniaersal.

Objetiaamente, por outro lado, a naturem absoluta da proibiçao significa que,

relatiaamente a determinado ato ou comportamento que configure propagandn política

feita com recurso a meios de publicidade comercial, nãa carece de demonstração a sua

efetioa ligação a um determinado ato eleitoral ou, mais abstratamente, a possibilidade de

influenciar a opçãa dos eleitores.

Mas não impede que, ao contrário, as circunstâncias coficretas em que tal ato ou

comportamento se conformaram condum à conclusão de que, embora não seja desejáael,

tnl comportamento ou ato não teoe o propósito nem utilizou os meios adequados a

produzir o efeito que a lei pretende impedir.

À resposta à questdo colocada acrescentaria eu, a título de exemplo, que o anúncio pago

da putatioa canditlatura de um cidndãa (ainda não há candidatos à Assembleia da
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O Senhor Dr. ]oão Almeida apresentou a seguinte declaração de voto:

"Antes de mnis, uma reseroa: este é, tãa só e na minha opinião, o quadro genérico que

dezte presidir à apreciação dos factos e situações concretas que sejam suscitados perante

estn Comissão - a oontnde da CNE só se perfoz perante esses factos e situações

concretas.
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República, creio) geralmente conhecido e reconheciào no distrito de Bragança, p. ex., a

bem dizer, um ilustre desanhecido na RA da Madeira, publicada no "Mensageiro de

Bragança" que, creio, nao ê ilistribuído na RA, apenas se encontraria abrangido pela

proibifio se, contra todas as expectatioas, ocorresse uma distribuição releoante desta

publicaçao no terrítório da Regiao.»

b. Processos sobre "Neutralidade e Imparcialidade das Entidades

Públicas" e "Publicidade Institucional" (Delibetações de 24 ile julho):

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

maioria, com os votos contra dos Senhores Drs. Carla Luís, João Tiago

Machado, foão Almeida e Álvaro Saraiva e a abstençào do Senhor Dr. Francisco

]osé Martirs, o que a seguir se transcreve, por processo.

Pronunciaram-se todos os Membros.

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva apresentou a seguinte declaração:

"O n.'4 do art. 10." da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional, não se aplicando a outras formas de comunicação das entidades públicas

que não reoistam tal natureza. Na maior parte das processos em apreço, ndo resulta

inequfuoco que as comunicações em causa constituam publicidade institucional, pois

nãa ficou minimamente demonstrailo que estão preenchiihs todos os requisitos desta

figura jurídica. Em nosso entender, está razão aconselha a que se proceda ao

arquiuamento dos processos em que tal sucede,

Nos casos em que se entenda que não há dúoida que se está perante publicidade

institucional, haoerá que saber se a nolrna em apreço se aplica a órgãas e entidades que

não apresentam qualquer ligação, mesmo que indireta, com a eleição em curso, sendo

certo que os Gooernos Regionais, as Autarquins Locais e o Conselho Médico dn Ordem

na Região Autónoma da Madeira não estão, mesmo que indiretamente, em causa nos

eleições para o Parlamento Europeu.
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Têm sido muitos os pronunciamentos no sentido de entender que a resposta à estão

anterior é, eoidentemente, negatioa. Pela nossa parte, não nos oamos pronunciar quanto

à resposta àquela questão, pois a nosso oer, mesmo que se considere que tal sucede, isto

é, caso se considere que a norma em causa se aplica a órgãos e entiilades que não

apresentam qualquer ligação com a eleição em curso, sempre se terá de atender à

circunstância dc a suposta inftação não ser suscetíoel de ofender o bem jurídico que se

pretende pÍoteger, nas situações em apreço, a igualdade de oportunidades das

candidaturas às ebições para o Parlamento Europeu.

Note-se, aliás, que:

. As mensagens objeto das comunicações têm caráter puramente local;

. Ndo foi por qualquer forma minimamente demonstrailo qualquer benefício para

qualquer das candidaturas à eleição.

Tais circunstâncias eoidenciam que se tratam de disputas dc natureru local, nada tendo

a oer com as eleições para o Parlamento Europeu e que a inaocação da norma que proíbe

a publicidnde institucional em período eleitoral mais ntio é que uma tentatioa ile

enoolaer a CNE em disputas às quais deoe ser alheia. Não é papel da CNE ou dt

quaisquer autoridades que têm por missão garantir a regularidade dos processos

eleitorais arbitrarem conflitos ou disputas políticas que nãa têm relação com o processo

eleitoral em curso.

Assim, ainda que se entenda que se está perante publiidade institucional e que no

dccurso do período eleitoral para o Parlamento Europeu a norma em apreço se aplica aos

Gooernos Regionais, às Autarquias Locais e à Ordem ilos Médicos, entidades que não

contribuem para aquelas eleições e de cujo resultado não sofrem consequências, sempre

se há de conceder que as comunicações que seraem de pretexto às queixas não são

suscetíoeis de ofender o bem jurídico que se aisa proteger.

Acresce que, proceder à aplicação da norma que proíbe a publicidaile institucional em

período eleitoral a casos que não constituem publicidade institucional ou em que

constituindo não estão no âmbito das situações que esta regra pretende acautelar,

remeteria as entidades públicas para um 'apagão", impedindo-as de prosseguirem com o
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seu funcionamento regular e de cumprirem os seus deaeres de transparência de

Informação aos cidaüol Na medida em que a comunicação constitui parte incindfuel de

muitas das atioidndes da Administração Pública, deoem as restrições neste domínio ser

as mínimas indispensáoeis e necessárias para garantir o respeito de bens jurídicos de

ordem supeior. Uma interpretação maximalista da ilisposição em apreço condenaria a

Administração Pública a suspender muitas atiaidades que dcoem ser desenztolt;iilas.

Não podc a CNE numa aplicação fundamentalista ilo n." 4 do art. 10.' ila ki n." 72-

A2.0L5, de 23 de julho, mndenar a Ailministração Pública a um " shut down" .

Pelas ruzões supra expostas, concordamos com o arquioamento dos processos em

apreço.»

O Senhor Dr. João Almeida apresentou a seguinte declaração:

oNo processo não lui eco do estudo dioulgado pela comunicafio social segundo o qual

69% dos portugueses sdo incapares de reconhccer o nome de um único dos então

deputados ao Parlamento Europeu que haoiam sido candidatos e exercido a função, em

regra, por cinco anos - não parece carecer de demonstração que muitos menos seriam

capazes dc reconhecer os candidatos. E este é um elemento essencial ao argumentário

desenaolaido no douto Acórdão do TC que, em última instância, funda a alteração

proposta para o entendimento desta Comissão sobre a matéria.

Por isso, dou aqui por reproduzido o essencial das declarações de aoto que apresentei

sempre que esta matérin esteoe em discussão e que, em muito breoe síntese, desenaoloem

as seguintes ideias:

A liberdaile ile expressão niio é um direito dos órgaos do Estado (no mais lato smtido) e

seus titulares ou da Administração e seus agentes, enquanto tais;

O conceito de propaganda eleitoral subsume a promoção indireta das candidaturas;

A proibição de interoir na campanha eleitoral para os primeiro referilos abrange

igualmente as formas indiretas de a concretiur.

Acresce que todas os eleitores identiÍicam cada candidatura pelo seu proponente (o

partiilo político) que, aliás, lhe confere o nome e o símbolo no boletim de ooto, Ihe ilá a

cor, a bandeira e os rostos. Do ciiladão mínimo ao mediano (que o intérprete deae,
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sempre, ter em mente neste particular domínio sob pena de instituir, pela apli da

lei, um regime censitário de base capacitária), todos associam os partidos proponentes a

rostos concretos e próximos de detentores de alguma forma dr poder sem que, em geral,

conheçam os nomes dos candidatos ou os reconheçam fisicamente e, a partir de aí,

identificam fl sua opção - não raro perguntam pelo partido do presidente dn câmara, de

certo adaogado ou professor ou ainda do seu médico de família, tanto para reconhecer o

«partido» em que querem aotaÍ como para dizer que, nesse, não ootarão nunca.

Não parece cnrecer de melhor demonstração a ligação entre qualquer atioidade que,

expressa ou implicitamente, promoaa um deles e a eleição que estizter em üfisol> ---------

O Senhor Dr. foão Tiago Machado subscreveu a declaração de voto apresentada

pelo Dr. |oão Almeida.

O Senhor Dr. Francisco josé Martins apresentou a seguinte declaração:

«Votei Abstenção neste ponto da O.7., deixando nota dos seguintes fundamentos:

7. Não é aceitáoel que situações ocorridas antes do acto eleitoral para o Parlamento

Europeu não tenham merecido decisão atempada e, por mnseguinte, em tempo útil;

2. Tal situaçãa acontece quando, outrora e de forma reiterada e inequktoca, ocorrências

da mesma natuÍeza na RAM, mas cotTt cidadãos identificadas com força partiüria

dioersa tenham tido um tratamento diferente e célere;

3. Ocorre a agraaante de as condutas reiteradas, à luz das queixas recebidas, terem

repetidamente um mesmo oisado - declaradamente candidato a lugar polítim na eleifio

para a RAM a ocorrer em Setembro próximo;

4. lnclusiaé, a interaenção de cidadão ligado a Associação Públicn, na área da Saúde, -

motiao de uma queixa, imediatamente corroborada por aquele nas dioersas queixas, ele

proprio tem declarado publicamente ser candidato a um futuro goaerno a sair das

eleições de Setembro próximo na RAM;

5. Donde, e tendo em atenfio o recente Acórdão do Tribunal Constitucional, que

finalmente analisou a interpretação sobre mntéria eleitoral, no âmbito tln lei n' 72-

A/2015, sem omitir a lurisprudência abundante já existente anteriormente, é exigíoel

uma conduta de cidaüos com cargos públicos e no exercício desses cargos, directa ou

indirectamente, conforme com os parâmetros preaistos na Lei, quer no que respeita à
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propaganila ebitoral ou na conduta de neutralidade e imparcialidade duranlà o,

períodos eleitorais;

6. Assim sendo, e sem prejuízo de uma apreciação ao níael da interpretaçãa eleitoral das

preceitos possa permitir objectiaamente uma conclusão ile não oiolação da Lei, existem

comportamentos e mndutas cu ja censurabilidade ao níael dos princípios e oalores

democráticos não pode ficar impune.

Assim se justifca o ooto de Abstenção." ---
PE.P-PPl2Olgl2l - Cidadão I Presidente do Conselho Médico da

Ordem na RÂM I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas

"No dia 7 de março p.p., um cidaddo remeteu à Comissão Nacional de Eleições unu

participaçao relatiaa à partilha, na página ile Paulo Cafôfo na rede social Eacebook, de

uma entreoisto do Presidente do Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira.

O Presidente do Conselho Méilico ila Região Autónoma da Madeira foi notificado para

se pronunciar, alegou que a entreaista foi concedida como Presidente do Conselho

Médico da Região Autónoma ila Madeira e que «relatiaamente à utilização/reprodução

de tal artigo por outros>», desconhece e não pode <<comentar nem impedir aisto ter sido

publicado na imprensa escrita regional e como tal ser acesshtel e reprodutíael por

qualquer cidadão."

Atraoés ila consulta do link enaiado pelo participante, oerificou-se que se trata de uma

partilha, na página de Paulo Cafôfo na rede social Facebook, da entretsista ilada pelo

Presidente do Conselho Médico da Região Autónoma da Madeira, publicaila no Diário

de Notícias no ilia 6 de março p.p. A referida partilha é acompanhada pelos seguintes

hashtag: # tempodemudar # PS # Madeira # PortoSanto # PauloCafôfo.

Na entreaista objeto de partilha não se oislumbram quaisquer declarações que possam

ser entendidas como aiolação dos deoeres de neutralidade e de imparcialilade,

limitando-se o oisado a abordar assuntos rclacionados com o exercício das suas funfiu.

Pá9. 8 de 55



ffi(n)
l(-

coMrssÃo NAqoNAL DE ELErÇÕEs

Quanto à partílha daquela entreaista, refira-se, em primeiro lugar, que Paulo

como cidadão, não está impedido, no âmbito do exercício da liberdade de expressão, de

partilhar quaisquer conteúdos, dentro dos limites da lei.

E, tratando-se da partilha de uma notícia de um órgãa de comunicação social, cujo

acesso para dir,sulgação é liare, não pode ser assacada responsabilidade ao Presidcnte da

Conselho Médico da Região da Madeira, quanto à alegada associaçãa deste cargo público

a uma determinada candidatura.

Face ao que antecede, delibera-se arquionr o presente processo.»

PE.P-PP|2O19|25 e 45 - Cidadão I CM Olhão I Publicidade

Institucional (anúncio em jornal) e Cidadão I CM Olhão I

Publicidade institucional (cartazes com anúncios de obras)

,rForam rececionadas duas participações contra a Câmara Municipal e Olhao que deram

origem aos processos PE.P-PP20L9/25 e PE.P-PP/20L9/45, relatiaas a um outdoor e a

nma notícin num órgão de comunicação social.

O participante remeteu uma imagem do outdoor da qual consta a projeçao de umn

interztenção urbanística e as frases: 'Requalificação da At:. 5 de Outubro I lardim

Pescador Olhnnense e lar" (processo PE.P-PP/2019/45) e uma notícia sobre um eoento

(processo PE.P-PP/2019/25). A notícia em causa foi publicada órgão por um órgão de

comunicação social.

O Presidente da Câmara Municipnl de Olhãa foi notificndo para se pronunciar sobre o

teor da participação apresentada e ofereceu resposta, alegando que se trata apenas da

«identificação pública» da requalificaçãa e que o referido outdoor foi colocado em data

anterior à da publicação do ikcreto que fixou o dia ila eleiçaa dos deputados ao

Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

O artigo 57." da ki Eleitoral da Assembleia da República, aplicaoel à eleiçãa dos

deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal, por força do disposto no artigo

1.' da Lei n." 14/87, de 29 de abril, consagra os deoeres de neutralidade e de

imparcialidnde a que todas as entidades públicas estãa obrigadas, com especial

incidêncin a partir da data da publicaçãa do decreto que marca a data das eleições, pelo
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que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma posiçtlo

distanciamento face aos interesses políücos ou partidários e não deoem interair, ilireta

ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Decorrente destes deoeres, a ki estabelece a proibiSa de publiciilade institucional por

parte dos órgãos ilo Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seniços», durante o período que se inicia com a publicação do decreto que marque a data

dn ekiçao ou referendo e que termina mm a realização do ato eleitoral ou referendário,

salao em caso de graae e urgente necessidade pública (n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-

A/2015, de 23 de julha).

No que diz respeito à publicidade institucional, zteio o Tribunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 254/201.9, do qual importa salientar o seguinte:

a) A quesüÍo central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entidade pública é

suscetíztel de influenciar o sentido de ooto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.
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b) Nem toila a publicidadc institucional se encontra abrangida pela proibiçao

estabelecida no n.' 4 do artigo L0.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição não abrange comportamentos que em nada contríbuam para associar a

iniciatioa oficial da entiilade pública a um ato de propaganda.

d) No caso da publicidade que é emitida por órgõos que <<não se apresentam a eleições» é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíoel de objetioamente prejuilicar ou

faaorecer as candidaturas para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preaer que

influenciem o sentido de zsoto do eleitorado.

Atentando no caso em apreço, os órgãos de comunicação social não estiÍo abrangiilos pela

proibição da referida norma, pelo que as suas publicações, a nãa ser que tenham sido

promooitlas e objeto de pagamento autónomo por parte de uma entidade que está

oinculada à proibição (o que não se afigura ser o caso), não se enquadram no conceito ile

publiciilade instit ucional proibida.
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No que respeita ao outdoor, aerifica-se que a entidtde promotora não se taa
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eleições no processo eleitoral em curso e que a mensagem em causa nãa é suscetíoel fu,

objetiaamente, faaorecer ou prejuilicar as candidaturas à eleição do Parlamento Europeu

nem de influenciar o sentido de ooto do ekitorado.

Nestes termos, arquioam-se os processos PE.P-PP201.9/25 e PE.P-PP /2019/45.» ------

PE.P-PP12019137 - Cidadão I CM de Penafiel e fF de Irivo I

Publicidade institucional (inauguração de obras)

,,Vem um cidadão denunciar que a Câmara Municipal de Penafiel e a lunta de

Freguesia de lrioo inauguraram obras - no caso o relaado sintético do Centro Social

Cultural Desportizto e Recreqtiao de S. Vicente de lrioo - com a presenÇa dos respetitsos

Presidentes, contrariando a proibição estabelecida no n." 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-

A/20L5, de 23 de julho.

Em anexo à queixa, o participante junta um printscreen contmdo a pnrtilha de uma

reportagem da oForum Wu sobre o referido eaento na página da rede socinl Facebook ila

lunta de Freguesin de lriao, tendo sido publicaila nesta página no dia 11 de março de

20L9, às 20h15m.

Anexou também um printscreen da página dn rede social Facebook da oForum W, com

a reportagem sobre a inauguração em causa.

Notificado para se pronunciar, o Presidmte da Câmara Municipal de Penafiel alega, em

síntese, que não foi a Câmara nem a lunta de Freguesia de lriao que inauguraram a obra

e que o dono da obra e anfitrião dessa inauguração é o Centro Social Cultural

Desportioo e Recrmtiao de S. Vicente de lriao.

Por seu turno, o Presidente da lunta de Freguesin de lriao, em sede de contraditório,

sustenta que a lunta de Freguesia não teoe qualquer papel na realiza$o do eztento e que

quem o organizou e promooeu foi a referida associação.

A reportagem em apreço, realizaila pela «Forum TV" e também publicada na respetioa

página dn rede social Facebook em L1 de março de 2019, às 19h15m - partilhada pela

lunta de Freguesia de lizto na sua página da rede social Facebook no mesmo dia, às

20h75m - teoe por objeto a inauguração do reloado sintético do Centro Social Cultural
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Desportiao e Recrettiao de S. Vkente de lritso, durante a qual são prestadas dec

pelo presiilente dessa Associação, bem como pelos Presiilentes ilas duas autarquias.

Conforme consta da nota de esclarecimento da CNE sobre publiciilade institucional, de

L3 de mnrço de 2019, «(...) os órgãos do Estado e da Administração Pública não estão,

no desenoolztimento ilas suas atiaidailes, impediilos quanto:

- à realização ou participaçãa em eoentos (conferências, assinaturas de protocolos ou

inaugurações) ;

- à realização de entreaistas, discursos ou a resposta a meios ile comunicação social.»

Ademais, a proibição mntida no n." 4 do artigo 10." ila Lei n.'72-A/2075, de 23 de

julho, é dirigida aos órgãos do Estado e da Administração Pública sendo que a

reportagem em questão é da autoria de um órgão de comunicaçdo social, no âmbito da

atioidadc jornalística, pelo que não se encontra abrangido pela norma supra referidn.

No que diz respeito à publicidade institucionnl, oeio o Tibunal Constitucional proferir

o Acórdão n.' 254n019, do qual importa salientar o seguinte:

a) A questiío central à qual cumpre responder é a de saber se a ação da entiilade pública é

suscetíztel de influenciar o sentido de aoto dos eleitores, em cada caso, e no processo

eleitoral em curso.

b) Nem toda a publicidade institucional se encontra abrangida pela proibição

estabelecida no n." 4 do artigo 10.' iln Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

c) A proibição nãa abrange comportamentos que em nada contribuam para associar a

iniciatioa oÍicial da entidade pública a um nto de propaganda.

d) No caso da publiciilade que é emitida por órgãos que .<não se apresentam a eleições" é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael de objetiaamente prejudicar ou

faaorecer as candidaturns para a eleição em causa, ou seja, para a eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu ekitos em Portugal.

e) Neste caso, serão assim afastadas as situações em que não seja de preoer que

influenciem o sentido de ooto do eleitorado.
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Visualimda a reportagem em apreço, não se oislumbra Ete declarações profe pelo

Presidcnte da Câmara Municipal de Penafiel e pelo Presidente da lunta de Freguesia de

lriao extraaasem os deaeres de neutralidade e imparcialidade a que os órgãos da

administraçdo pública - bem como os seus titulares -, se encontram especialmente

adstritos em período eleitoral, nos termos do disposto no artigo 57.' da ki n." 14179, dt

76 de maio, aplicaoel à eleição ilos Deputados ao Parlamento Europeu por força do

disposto no artigo 1.' da Lei n.' 14/87, de 29 de abril.

Face ao exposto, delibera-se o arquiaamento do presente processo, tanto mais que as

ações em causa não são suscetíoeis ile, objetbamente, faoorecer ou prejuilicar as

candidaturas à eleição do Parlamento Europeu nem ile influenciar o sentido de ooto do

eleitorado.,

PE.P-PP|2O79|47 - Cidadão I CM Gondomar I Publicidade

institucional (publicação no Facebook)

,,Vem uma ciiladã denunciar que o Presidente da Câmara Municipal ile Gondomar

decidiu publicitar uma obra «( ...) dizendo, em súmula, que nada poile dizer por cnusa

da "lei da rolha" ".

Notificado para se pronunciar, oem o Presidente da Cômara Municipal de Gondomar

alegar, em síntese, que não se pode extrair da mensagem escrita a prática de qualquer

ato de diaulgação promocional. Para além ilisso, esta publicação não está referenciaila ao

órgão executiao do município, ott seja, à Câmara Municipal.

Por tiltimo, defendc que o(...) que nenhuma motioação publicitária, propagandística ou

promocional presidiu, do ponto de oista subjetioo, à publicidade em questão, assim como

nenhum elemento, objetiaamente imputáoel, decorre ila mesma que possa associar-se a

essa [intenção] ( ...)."

Analisada a imagem em causa, constata-se que a mesma foi publicada no dia 72 ile

março, na página pessoal do cidadão na rede social Facebook. Nessa imagem consta o

seguinte texto: «lnÍelizmente a LEI DA ROLHA aprot;ada em 201,5 pela maioria

PSD/CDS e agora imposta e extrapolaila pela Comissão Nacional de Eleições, impedem-
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me de informar os Gondomarenses e explicar o que é isto...», acompanhnda da

de uma obra em utrso.

Como referido, a publicação ora em análise foi efetuada na página pessoal do cidadãa na

rede social Facebook, afigurando-se que aquela não integra os elementos que

consubstanciam a "publicidade institucional" das entidades públicas, pelo que se

delibera o arquioamento do presente processo.»

PE.P-PP/2019/56 - Cidadão I CM Vizela I Publicidade institucional

(página oficial na Internet)

,rVem um cidaüo apresentar uma queixa contra a Cômara Municipal de Viztla por

realização de publicidade institucional proibida na página oficial da autarquia na

Internet.

Notificado para se pronunciar, oem o Presidente da Câmara Municipal de Virela,

citando a nota Informatiaa da CNE sobre publicidade institucional, ile 6 ile março p.p.

alegar, em síntese, que foi "ç...1 eleito numa lista indcpendente, denominada

Moaimento "Vizela Sempre" , encontrando-se totalmente apartado da eleição ilos

ileputados para o Parlamento Europeu, não contribuindo, de forma alguma, para o

ilexquilíbrio das candidaturas para a referida eleiçãa.» pelo que a sw conduta em nada

afeta as eleições para o Parlamento Europeu.

Mais sustenta que o Município ile Vizela se limitou a comunicar na sua página

eletrónica a realiznção de determinados eaentos, por forma a diaulgd-los junto ilo

público local.

Defende, também, que o Mooimento "Vizela Sempre" não tem qualquer candidato paras

as eleições do Parlamento Europeu.

Alega o aisado que nenhuma das comunicações aloo da participação confrguÍa

publicidade institucional, com base nas exceções constantes da citada Nota lnformatkta,

tratando-se apenas de comunicações informatiaas sem caráter promocional, publicitando

atioidades de natureza cultural.
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